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PROJETO DE LEI 01-00266/2023 da Mesa da Câmara 

“Altera a Lei nº 13.637, de 04 de setembro de 2003, e a Lei nº 13.638 de 04 de setembro 
de 2003. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1º A Lei nº 13.637, de 04 de setembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art.36 ........................................................................... 

§ 1º A gratificação de que trata o "caput" deste artigo não se incorpora nem se torna 
permanente, sob nenhuma hipótese, na remuneração, proventos ou pensões, e tampouco 
servirá de base de cálculo para qualquer vantagem pecuniária. 

§ 2º Aplica-se o quanto disposto no "caput" deste artigo para a hipótese de dispensa de 
licitação, conforme disposto no § 4º do art. 20-E da Lei nº 13.638, de 04 de setembro de 2003." 
(NR) 

Art. 2º A Lei nº 13.638, de 04 de setembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 20-E. À Comissão Permanente de Julgamento de Licitações- CJL, órgão de 
deliberação coletiva, subordinada diretamente à Secretaria Geral Administrativa, composta por 
14 (quatorze) Membros, sendo 1 (um) Presidente, servidor do Quadro do Pessoal Legislativo ou 
afastado junto à Câmara Municipal, bacharel em Direito e inscrito na Ordem dos Advogados do 
Brasil, indicado pelo 1º Secretário da Mesa; 3 (três) Membros, ocupantes dos cargos de 
Procurador Legislativo do Quadro do Pessoal Legislativo, indicados pelo Procurador-Geral 
Legislativo; e 10 (dez) Membros, servidores efetivos do Quadro do Pessoal Legislativo ou 
afastados junto à Câmara Municipal, indicados pelo Secretário Geral Administrativo, compete: 

I - realizar todos os procedimentos licitatórios e todos os procedimentos de dispensa de 
licitação em razão de valor; 

II - elaborar os atos convocatórios, com o auxílio das unidades diretamente envolvidas 
com o objeto licitado; 

III - processar e julgar os procedimentos licitatórios e, em conjunto com a Equipe de 
Apoio à Comissão Permanente de Julgamento de Licitações - SGA.9, os procedimentos de 
dispensa de licitação em razão do valor, instruir e decidir os recursos interpostos de suas 
decisões e pedidos de reconsideração; 

IV - submeter à Mesa, nos procedimentos licitatórios, e à Secretaria Geral Administrativa, 
nos procedimentos de dispensa em razão de valor, as decisões que tenham sido impugnadas e 
cujas impugnações não tenham sido acolhidas. 

§ 1º Será designado agente de contratação, pelo Secretário Geral Administrativo, dentre 
os membros servidores efetivos previstos no caput deste artigo, excetuados os procuradores 
legislativos, para cada contratação, exceto quanto aos pregões. 

§ 2º Os procedimentos licitatórios, excetuados os pregões, serão conduzidos por agente 
de contratação, auxiliado por equipe de apoio, composta por membros da Comissão Permanente 
de Julgamento de Licitações - CJL, incluído um Procurador Legislativo, ou por comissão de 
contratação, composta por membros da Comissão Permanente de Julgamento de Licitações - 
CJL, incluído um Procurador Legislativo. 
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§ 3º Os procedimentos licitatórios na modalidade pregão serão conduzidos por pregoeiro 
habilitado e equipe de apoio, designados pelo Secretário Geral Administrativo, em função da 
complexidade e vulto do objeto, dentre os membros da Comissão Permanente de Julgamento 
de Licitações - CJL, incluído um Procurador Legislativo. 

§ 4º Os procedimentos de dispensa de licitação em razão de valor serão conduzidos por 
01 (um) membro da Comissão Permanente de Julgamento de Licitações - CJL, que exercerá a 
função de agente de contratação, por 01 (um) servidor da Equipe de Apoio à Comissão 
Permanente de Julgamento de Licitações - SGA.9, designados pelo Secretário Geral 
Administrativo e por um Procurador Legislativo." (NR) 

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

São Paulo, de de 2023. 

Às Comissões competentes.” 

 

 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 19/05/2023, p. 330 
 
Para informações sobre este projeto, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
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